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PROJETO DE LEI Nº 0301/2023  
Em, 09 de outubro de 2023 

 
 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO FUNDO 
MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA – 
FUMSEP - NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE CABO 
FRIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE: 

 
Art. 1º - Fica autorizada a criação do Fundo Municipal de Segurança Pública – 

FUMSEP, que terá por finalidade apoiar e financiar ações e projetos que visem a 
adequação, modernização, aquisição e manutenção de equipamentos e viaturas 
envolvidos em atividades de segurança pública no Município de Cabo Frio. 

 
Parágrafo Único – O Fundo Municipal de Segurança Pública – FUMSEP será 

vinculado à Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Segurança. 
 
Art. 2º O FUMSEP tem por objetivo propiciar o desenvolvimento da Política 

Pública Municipal de Segurança por meio de captação, repasse e aplicação de recursos 
destinados às funções de Segurança Pública no Município, assegurando meios para a 
expansão e aperfeiçoamento das ações de segurança e viabilizando os investimentos na 
qualificação profissional. 

 
Art. 3º O Fundo Municipal de Segurança Pública tem natureza orçamentária, sem 

personalidade jurídica, com orçamento próprio e será administrado pela Secretaria 
Municipal de Direitos Humanos e Segurança, cabendo ao Conselho Municipal de 
Segurança, criado pela Lei nº 3.678 de 11 de maio de 2023, o seu gerenciamento e 
controle. 

 
CAPÍTULO I 
DAS RECEITAS 
 
Art. 4º Constituem receitas do Fundo Municipal de Segurança Pública: 
 
I-  Doações, auxílios, rendas e subvenções de pessoas físicas e de pessoas jurídicas 

de direito público ou de direito privado; 
 
II-Transferências de recursos oriundos do Estado ou da União; 
 
III-Receitas provenientes de convênios, parcerias, acordos ou instrumentos 

congêneres, firmadas com entidades públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras; 
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IV- Rendimentos decorrentes de depósitos bancários e aplicações financeiras, 

observadas as disposições legais pertinentes; 

 

V- As alienações de bens móveis e imóveis inservíveis utilizados pela Guarda 

Civil Municipal; 

 

VI- Rendimentos provenientes da alienação, por leilão público, de veículos 

servíveis e inservíveis, observado o artigo 328, §6º do CTB; 

 

VII- Recursos oriundos de despesas com remoção e estadia de veículos pertinentes 

ao depósito público municipal, sob responsabilidade da Secretaria de Direitos Humanos 

e Segurança, com analogia ao art. 328, §6º, I do CTB; 

 

VIII- Recurso proveniente de multas oriundas das infrações cometidas quanto a 

poluição sonora prevista no decreto n. 7.008 de 29 de dezembro de 2022; 

 

IX- Arrecadação de 50% (cinquenta por cento) das receitas decorrentes de multas 

por infração de trânsito aplicadas pelos Guardas Civis Municipais que serão aplicadas 

exclusivamente na fiscalização, renovação da frota circulante e em educação de trânsito, 

conforme artigo 320 do Código de Trânsito Brasileiro. 

 

Parágrafo Único - As receitas e despesas do Fundo Municipal de Segurança 

Pública estarão discriminadas na lei orçamentária. 

 

Art. 5º Fica autorizada a abertura de créditos especiais para a concessão de 

despesas do FUMSEP no exercício econômico financeiro da vigência desta Lei. 

 

Art. 6º Os recursos destinados ao Fundo serão automaticamente transferidos, 

depositados ou recolhidos em conta única, aberta em estabelecimento bancário oficial. 

 

Parágrafo Único - Os recursos incorporados ao Fundo com destinação mais 

específica serão depositados em contas individualizadas, vinculadas aos respectivos 

projetos. 

 

Art. 7º Os recursos que compõem o FUMSEP serão depositados em instituições 

financeiras oficiais, em conta especial e específica sob a denominação de "Fundo 

Municipal de Segurança Pública", de acordo com as normas elaboradas pela Secretaria 

Municipal de Fazenda. 

 

 § 1° - Excetuam-se do disposto no caput deste artigo as receitas relacionadas a 

repasses cujo instrumento contratual determine explicitamente a instituição financeira 

destinatária do depósito. 

 

§ 2° – Fica a Secretaria Municipal de Fazenda responsável por publicar 

mensalmente no Diário Oficial do Município o relatório fiscal e contábil do Fundo  
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Municipal de Segurança Pública. 
 
Art. 8º O saldo positivo apurado em balanço será transferido para o exercício 

seguinte a seu crédito. 
 
Art. 9º Os bens adquiridos com os recursos do Fundo Municipal de Segurança 

serão incorporados ao patrimônio da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e 
Segurança. 

 
Art. 10 Os investimentos e despesas realizados com recursos do FUMSEP deverão 

seguir as diretrizes da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como demais legislações 
correlatas às compras e contratações. 

 
CAPÍTULO II 
DO FUNDO MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA 
 
Art. 11 O Fundo Municipal de Segurança Pública – FUMSEP financiará ações que 

tenham por objetivo: 
 
I-  O desenvolvimento de política municipal de segurança; 
 
II-  A expansão e o aperfeiçoamento das ações de segurança pública; 
 
III-A prevenção de situações que gerem insegurança comunitária; 
 
IV-A pesquisa sobre diagnósticos de vitimização e dinâmica criminal no 

município de Cabo Frio; 
 
V-O custeio de despesas com treinamento, estadia, alojamento e aquisição de 

equipamentos; 
 
VI- A qualificação, a modernização e a estruturação da Guarda Civil Municipal; 
 
VII- A integração da segurança local, visando à redução da violência urbana, nos 

limites de sua competência constitucional; 
 
VIII- Reaparelhamento da infraestrutura da Secretaria Municipal de Direitos 

Humanos e Segurança. 
 
Parágrafo Único – É vedado o repasse de recursos do Fundo Municipal de 

Segurança Pública para a realização de despesas com pessoal, incluindo-se concessão 
de salários, gratificações, adicionais ou qualquer forma de complementação de 
remuneração de servidores públicos. 

 
Art. 12 No início de cada exercício financeiro, será transferido para a conta do  
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Fundo Municipal de Segurança Pública, 10% (dez por cento) do orçamento destinado à 

Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Segurança. 
 
Art. 13 Fica designado o Secretário Municipal de Direitos Humanos e Segurança, 

como autoridade competente para autorizar despesas, efetuar pagamentos, movimentar 
contas e transferências financeiras e reconhecer dívidas dos recursos do Fundo. 

 
CAPÍTULO III 
DO CONSELHO 
 
Art. 14 O CONSELHO MUNICIPAL DE SEGURANÇA – CONSEG, criado pela 

Lei nº 3.678, de 11 de meio de 2023, será responsável por fiscalizar a correta aplicação 
dos recursos relativos ao Fundo Municipal de Segurança Pública – FUMSEP. 

 
 
CAPÍTULO IV 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Art. 15- O Poder Executivo, mediante Decreto, regulamentará as normas 

complementares e necessárias ao bom funcionamento do Fundo Municipal de 
Segurança Pública e do Conselho Municipal de Segurança - CONSEG. 

 
Art. 16 -  Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 
 
 

Sala das Sessões, em 09 de outubro de 2023. 
 
 

RUY SERGIO FRANÇA DE OLIVEIRA 
VEREADOR(A) 

 
 
 

JUSTIFICATIVA 
 

Trata-se de Projeto que visa a criação de fundo vinculado à Secretaria Municipal 
de Direitos Humanos e Segurança com o objetivo de prover recursos para suprir 
despesas de investimento e custeio, incluindo os encargos de capacitação, 
aperfeiçoamento, desenvolvimento e modernização das atividades de interesse da 
manutenção da ordem pública no município. 

 
A criação do Fundo é importante para suprir investimentos na área tecnológica 

com finalidade de modernização da estrutura administrativa de apoio às ações do campo  
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de toda a estrutura da Secretaria de Direitos Humanos e Segurança. Além disso, também 

para financiamentos de programas, convênios e projetos especiais de prevenção às 

infrações criminais e administrativas.  
 
A lei também possibilita a aplicação do Fundo para reaparelhamento da Guarda 

Municipal de Cabo Frio, na aquisição ou locação de meios de comunicação, 
equipamentos e veículos necessários à execução de suas atividades, bem como a 
implantação de ações e programas pedagógicos e psicopedagógicos relacionados com o 
aprimoramento dos recursos humanos vinculados à atividade da estrutura da Secretaria 
Municipal Direitos Humanos e Segurança; programas de esclarecimento ao público 
acerca das atividades desenvolvidas pelos órgãos da secretaria; e participação de 
representantes do município em eventos realizados em nosso país que versem sobre a 
manutenção da segurança e ordem pública, nos quais o município tenha de se fazer 
representar. 

 
Os investimentos do Fundo possibilitam, ainda, o provimento da participação de 

servidores públicos em cursos e eventos de intercâmbio, especialização e 
aperfeiçoamento das respectivas qualificações profissionais; apoio e promoção de 
campanhas educativas voltadas à população com foco em promover a manutenção da 
segurança e ordem pública e destinadas a coibir comportamentos antissociais; e a 
proteção de bens, serviços e instalações públicas municipais, ente outras. Também estão 
previstos para o Fundo o investimento na infraestrutura urbana de segurança pública e 
proteção de bens, serviços e instalações públicas municipais; e custos de gestão do 
próprio Fundo. 

 
Os recursos do Fundo serão provenientes de dotações orçamentárias; doações, 

auxílios, subvenções; legados e outras contribuições de pessoas físicas e jurídicas, de 
entidades e organizações, públicas ou privadas. As receitas também serão decorrentes 
de convênios, acordos, termos de cooperação, empréstimos ou instrumentos congêneres 
firmados com entidades, bem como de outras fontes estabelecidas na lei. 

 
O Conselho – Capítulo III da mesma lei cria e estabelece as normas do Conselho 

Municipal de Segurança Pública. Entre outros objetivos considerados de relevante 
serviço público, compete ao Conselho apreciar e recomendar os projetos e planos de 
aplicação de recursos do Fundo, bem como acompanhar e recomendar os projetos e 
planos aprovados. 

 
Dessa forma, contamos com o apoio dos Nobres Pares para a aprovação deste 

Projeto de Lei, como uma importante medida em prol dos Direitos Humanos e da 
Segurança no Município. 
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